
EUA reúnem 
endividados 
ma nova etapa na dis- 
cussão em torno do Pla- 
no Baker, que propõe 

empréstimos da ordem de 29 
bilhões de dólares para os 
países endividados -do .Tercel-
r0 Mundo, COMeça arltatthã 
em Washington, quaúdó, o 

torto-geral- adjunto do 
Tesouro americano, MOI Port, 
reúne representantes do Bra-
sil. México, Venezuela e Ar-
gentina para analisar as Possi-
bilidades do plano. Dentro do 
Banco Interameriticano de 
Desenvolvimento (BID). 

Pel3 Brásil, tomará parte 
das discussões o sécietário-
geral do IVIM15térío do Plane-
jamento, Andréa Saúdrá Cala-
hl, que tam6éin tentará junto 
ao Banco Mundial, aumentar 
os desembolsoS' da instituição 
em 88, passando de 1,5 bilhão 
para 2 bilhões de dólares com 
600 milhões de dólares desti-
nados a programas no setor 
agrícola. De aCordo com Cala-
bi, a Iniciativa tiO Piano,Baker 
é ainda InSutleientettaté aten-
der às necessidades financei-
ras cios maiores devedores. 

Pacto terá negociação iniciada 
A contrapartida do sinal ver-

de do Fundo Monetário ao pro-
grama econômico deverá ser 
uma dose maior de austeridade 
na área interna. Os assessores 
econômicos da Fazenda ressal-
tam que nas próximas semanas 
serão intensificadas as negocia-
ções com representantes de to-
da a sociedade para tentar im-
plementar o pacto social. En-
tretanto, desde já está em des-
taque uma premissa: o Governo 
não pretende permitir reajustes 
salariais nos níveis concedidos 
no ano passado. O parâmetro 
com o qual se trabalhará será o 
crscimento do Produto Interno 
Bruto. 

O ministro Funaro considera 
que reajustes de até 15 por cen-
to acima da inflação, conforme 
ocorreu no ano passado, princi-
palmente com as classes de tra-
balhadores melhores organiza-
dos sindicalmente, estão fora de 
cogitação, simplesmente por-
que pressionaria excessiva-
mente a demanda. Ele acha que 
o poder de compra dos salários 
continuará mantido com a ma-
nutenção do crescimento econô-
mico acrescido da nova política 
fiscal, que deixou de cobrar im-
posto compulsório dos assala-
riados para ser devolvido 18 
meses depois com correção mo-
netária. 

No Ministério da Fazenda, as 
reivindicações feitas pelos tra-
balhadores vinculados à Cen-
tral Unica dos Trabalhadores já 
estão sendo o prato,de toda ho-
ra. Reajustes trimestrais, 
salário-desemprego, redução 
da jornada de trabalho, reajus-
te real para o salário mínimo e 
congelamento dos preços dos 
gêneros de primeira necessida- 

O Governo poderá negociar a 
redução da jornada para 40 ho-
ras, o reajuste real do salário 
mínimo, mas não está disposto 
a conceder a principal reivindi-
cação dos trabalhadores, a tri-
mestralidade, por considerá-la 
inflacionária, e o salário-
desemprego, pois considera que  

haveria pressão forte sobre o 
déficit público. Não está afasta-
do, porém, totalmente, a con-
cessão do salário-esemprego 
que poderia ser negociado em 
proporção reduzida. 

O maior receio do Governo 
são os interesses políticos que 
estão predominando nas discus-
sões no meio sindical. No ano da 
Constituinte, os partidos ligados 
tanto à Central Unica dos Tra-
balhadores (CUT) como á Coor-
denação das Classes Trabalha-
doras (Conclat). Todos buscam 
marcar posições na disputa pe-
lo eleitorado e as reivindicações 
trabalhistas são o instrumento 
que consideraram indispensá-
vel. 

Nem mesmo as divergências 
entre as duas centrais sindicais 
estão convencendo o Governo 
das possibilidades concretas de 
formalização do pacto. Apesar 
de ambas discordarem entre si 
quanto á realização de uma gre-
ve geral — a CUT promete gre-
ve, mas a Conclat discorda —, 
em relação ás reivindicações 
bases não há maiores discor-
dâncias, como a trimestralida-
de, o reajuste real do salário 
mínimo e o salário-
desemprego. 

As dificuldades para conven-
-etr os empresários ao pacto 
também não serão menores. 
Estes estão argumentando que 
sua participação no pacto de-
pende do esforço do Governo 
em segurar seus gastos. A pro-
messa oficial de conceder rea-
justes acima da inflação para 
as tarifas públicas é considera-
da um empecilho. Nesse ponto 
já começa a surgir divergên-
cias entre os Ministérios do Pla-
najemento e Fazenda sobre o 
reajustes dos preços públicos. 


